
ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 1 , DE 08 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre as regras para as correições
remotas nas unidades judiciárias da Primeira
Instância do Poder Judiciário do Estado de
Mato Grosso e delimita atribuições e
competência dos Departamentos da
Corregedoria-Geral da Justiça para as demais
modalidades correcionais e dá outras
providências.

OCORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE MATOGROSSO , no
uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1º Dispor sobre as regras para as correições remotas nas unidades judiciárias das
Primeira Instância do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e dá outras providências, nos
termos desta Instrução Normativa.

Art. 2º Determinar que a correição remota, seja realizada pelo Departamento Judiciário
Administrativo e Departamento de Apoio aos Juizados Especiais, sob a coordenação de um juiz
auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça – CGJ, com prévia publicação de portaria, mediante a
extração de dados dos sistemas informatizados de gestão de processos de 1ª instância, por
intermédio da ferramenta de business intelligence (BI), denominada OMNI, com apoio da
Auditoria de Gestão de 1ª Instância – AGPI da CGJ para monitoramento remoto do
desempenho de cada unidade judiciária em relação aos parâmetros estabelecidos pela CGJ.

§ 1º Compete ao Departamento Judiciário Administrativo - DJA, autuar, processar,
acompanhar e impulsionar as Correições em todas as modalidades no âmbito das VarasCíveis e
Criminais das Comarcas do Estado de Mato Grosso, bem como nas unidades prisionais descritas
no art. 541 do Código de Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça- CNGC.

§ 2º Compete ao Departamento de Apoio aos Juizados Especiais- DAJE, autuar,
processar, acompanhar e impulsionar as Correições em todas as modalidades no âmbito dos
Juizados Especiais cíveis e criminais das Comarcas do Estado de Mato Grosso, bem como da
TurmaRecursal.

Art. 3º Estabelecer que a análise dos dados de que trata o art. 2º desta Instrução
Normativa, serão organizados segundo o desempenho de cada uma das unidades judiciárias do
Estado de Mato Grosso isoladamente, bem como de modo comparativo em relação às demais.

Art. 4º Definir os parâmetros, os quais consistirão nos seguintes indicadores, com as
respectivas fórmulas e pesos:
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

I – Indicadores:

a) Taxade Congestionamento (TC) geral:

1. na fase eliminatória: obter TC menor do que a média estadual para a respectiva esfera
(Juizado Especial ou Justiça Comum);

2. na fase classificatória: continuar melhorando uma vez que é utilizada como critério de
cálculo do resultado;

b) Meta 1: julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos
no ano corrente, excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente;

c) Meta 2: julgar pelo menos 80% dos processos distribuídos até 31 de dezembro de 2017
no 1º grau; e 90% dos processos distribuídos até 31 de dezembro de 2018 nos Juizados Especiais
e TurmasRecursais;

d) julgar commérito pelo menos 75% dos processos na fase de conhecimento;

e) Indicador de Tempo (IT) da unidade judiciária menor ou igual ao Indicador de Tempo
do Estado ponderado pelas proporções de classe da unidade:

1. Indicador de Tempo:média entre o 1º quartil e a média do tempo processual.

II – Fórmulas:

a) fórmula da Taxade Congestionamento (TC)menor ou igual a média estadual:

1. TC = casos pendentes / casos pendentes + processos baixados nos últimos 365 dias;

2. Se TC for menor que a média estadual, o critério está superado;

b) fórmula da Meta 1 (julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os
distribuídos no ano corrente, excluídos os suspensos e sobrestados):

c) fórmula da Meta 2 (julgar pelo menos 80% dos processos distribuídos até 31 de
dezembro de 2017 no 1º grau e pelo menos 90% dos processos distribuídos até 31 de dezembro
de 2018 nos Juizados Especiais):

1. os processos elegíveis são os distribuídos até 31 de dezembro de 2017 no 1º grau, e
90% dos processos distribuídos até 31 de dezembro de 2018 nos Juizados Especiais;
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

INDICADOR FÓRMULA PESO CATEGORIA
TC = TCC + TCE TCC = Estoque Conhecimento / (Estoque

Conhecimento + Baixados Conhecimento)
20 Eliminatório

TCE = Estoque Execução / (Estoque Execução
+ Baixados Execução

M1 M1= julgamentos/ casos novos * 5 Classificatório
M2 M2 = julgamentos/ processos mais antigos * 25 Classificatório
JM JM= Julgamentos com Mérito / Julgamentos 20 Classificatório
Q Q= Q1- Classe - Unidade / Q1 – Classe – Estado 30 Classificatório

d) fórmula do julgamento com mérito de pelo menos 75% dos processos na fase de
conhecimento:

e) fórmula do tempo de tramitação da classe processual na unidade menor ou igual ao 1º
quartil do tempo de tramitação da classe em âmbito estadual:

1. o de todas as classes, já ponderado pela respectiva proporção da classe na

unidade , é somado para obter o final;

2. Legenda: ITclasse = Indicador de Tempo por classe processual; Q1Classe na Unidade =
significa o melhor tempo do 1º quartil de determinada classe na unidade; Q1Classe no Estado =
significa o melhor tempo do 1º quartil de determinada classe no Estado;

III – Pesos:

a) peso 20 = indicador TC (TC = Estoque Conhecimento + Estoque Execução/ (Estoque
Conhecimento + Estoque Execução + Baixados Conhecimento + Baixados Execução);

b) peso 5 = indicador M1 (M1= julgamentos / casos novos);

c) peso 25 = indicador M2 (M2= julgamentos processosmais antigos);

d) peso 20 = indicador JM (JM= Julgamentos comMérito / Julgamentos);

e) peso 30 = indicador Q (Q= Q1 – Classe – Unidade / Q1 – Classe – Estado);

IV - Quadro sinótico:

Legenda: * fórmulas do Glossário de Metas Nacionais do Poder Judiciário 2019 do Conselho Nacional de Justiça

Art. 5º Determinar, que ao término da correição remota, a AGPI
proceda o encaminhamento ao Corregedor-Geral da Justiça ou ao Juiz Auxiliar da
Corregedoria-Geral da Justiça responsável pelas correições o Plano de Projeção de Resultados
de cada unidade judiciária correicionada, contendo os dados estatísticos, e proporá a realização

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
os

é 
Z

uq
ui

m
 N

og
ue

ira
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

04
F

A
40

3



ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

de correição por ajuda ou por excelência.

Art. 6º Definir, que a correição por ajuda consistirá na intervenção da CGJ na unidade
judiciária para propor e fazer cumprir, de forma remota ou presencial, o Termo de Acordo de
Trabalhocom o objetivo de alcançar os parâmetros aludidos no art. 4º desta Instrução Normativa.

§ 1º O Termode Acordo de Trabalho,gerado a partir dos resultados da correição remota,
é o documento oficial firmado pelo Corregedor-Geral da Justiça ou Juiz Auxiliar da
Corregedoria-Geral da Justiça e o magistrado da unidade judiciária selecionada, que estabelece
as metas a serem cumpridas pela ou Juiz unidade para que melhore o seu desempenho em face
dos indicadores do art. 4º desta Instrução Normativa, no âmbito estadual.

§ 2º O modelo do termo de acordo mencionado no § 1º deste artigo consta do anexo I
desta Instrução Normativa.

§ 3º As metas e resultados do Termo de Acordo de Trabalho serão negociados pelo
Corregedor-Geral da Justiça ou, mediante delegação deste, pelos juízes de direito auxiliares da
Corregedoria-Geral da Justiça com o magistrado da unidade judiciária selecionada.

§ 4º Compete ao magistrado da unidade judiciária correicionada gerenciá-la,
estabelecendo planos de ação para o gabinete e para a secretaria e distribuindo a mão de obra
para os trabalhos, a fim de alcançar as metas fixadas no Termode Acordo de Trabalho.

§ 5º O acompanhamento do cumprimento do Termo de Acordo de Trabalho pela AGPI
no período proposto também será feito mediante correição remota.

§ 6º O não cumprimento das metas fixadas no Termo de Acordo de Trabalho pela
unidade judiciária será informado pela AGPI ao Corregedor-Geral da Justiça, mediante relatório
circunstanciado, para análise e deliberação acerca da instauração de procedimento disciplinar em
face do magistrado e servidores.

Art. 7º Estabelecer que a correição por excelência consistirá no reconhecimento da(s)
unidade(s) judiciária(s) que alcançar(em) o melhor desempenho dentre todas as unidades do
Estado, de acordo com o relatório das correições remotas do período.

Art. 8º Deliberar que suporte técnico acerca dos aspectos tecnológicos e conceituais da
correição remota será prestado pelo Departamento de Aprimoramento à Primeira Instância –
DAPI e pela Auditoria de Gestão de Primeira Instância – AGPI da Corregedoria-Geral da
Justiça, respectivamente.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador José ZuquimNogueira,
Corregedor-Geral da Justiça.

(documento assinado digitalmente)
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ANEXO I
Termo de Acordo de Trabalho

O Excelentíssimo Senhor Desembargador José Zuquim Nogueira, Corregedor-Geral da
Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, bem como em conformidade com a Instrução Normativa n. xxx/2021-CGJ, e o
Excelentíssimo Senhor Doutor _____________________________, Juiz de Direito da
___________________________ da Comarca de _____________________________, firmam o
presente Termode Acordo de Trabalhonos seguintes termos:

I – A unidade judiciária signatária, nos termos e para os fins da IN n. /2021, se
compromete a desenvolver plano de trabalho para consecução das metas a serem alcançadas em
relação aos indicadores especificados, de acordo com a tabela abaixo:

II – Este Termode Acordo de Trabalhoentra em vigor na data de sua assinatura.

Cuiabá, ____ de ________________ de 2021.

Desembargador José ZuquimNogueira
(documento assinado digitalmente)

Nome do magistrado
Juiz de Direito da ______________ da Comarca de ___________

(documento assinado digitalmente)
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